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O Decreto-Lei n.º 97/2026 introduziu 
alterações relevantes ao regime 
do IVA aplicável à habitação. Na 
sua perspetiva, qual é o principal 

alcance desta reforma e que objetivos preten-
de atingir?
Esta reforma é importante por uma razão que, 

curiosamente, tem recebido menos atenção do 
que a própria alteração do regime do IVA.
O seu maior contributo está no reforço da 

previsibilidade do sistema, um dos fatores que 
mais influencia as decisões de investimento e 
que menos vezes é discutido quando se fala de 
competitividade.
Existe uma tendência para centrar o debate 

exclusivamente na carga fiscal. É uma discussão 
legítima, mas insuficiente. Os mercados conse-
guem adaptar-se a diferentes níveis de tributa-
ção. O que dificilmente conseguem acomodar 
é a incerteza.
Um promotor imobiliário consegue incorporar 

uma determinada taxa de IVA no seu estudo de 
viabilidade. O que não consegue quantificar é o 
risco de uma interpretação administrativa que 
muda durante a execução do projeto ou de um 
entendimento que apenas se revela anos mais 
tarde, em sede de inspeção tributária. É preci-
samente aqui que esta reforma assume maior 
relevância. Num Estado de Direito, a segurança 
jurídica não se esgota na publicação de uma lei. 
Exige previsibilidade na atuação administrativa, 
coerência interpretativa e respeito pelo prin-
cípio da proteção da confiança, que constitui 
um dos pilares da relação entre os cidadãos, as 
empresas e a Administração Pública. Estes prin-
cípios não são conceitos meramente jurídicos. 
Têm consequências económicas muito concre-
tas. Influenciam o custo do capital, a confiança 
dos investidores, a facilidade de financiamento 
e, em última análise, a capacidade de um país 
atrair investimento.
Na MFG Consultants acompanhamos investi-

dores internacionais há mais de uma década e 
existe uma conclusão que se repete indepen-
dentemente da nacionalidade ou da dimensão 

Num momento em que o novo enquadramento do IVA na habitação procura estimular a construção, a reabilitação e o investimento, 
a segurança jurídica e a previsibilidade assumem uma importância decisiva. Melissa Gonçalves, Immigration Lawyer, Leader in Real 
Estate Investment Options & Residency Programs in Portugal da MFG Consultants, analisa as principais alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei n.O 97/2026 e os seus impactos para empresas, promotores, investidores e particulares. Nesta entrevista à Revista Pontos 
de Vista, destaca a previsibilidade fiscal como uma verdadeira infraestrutura económica, essencial para reduzir o risco, reforçar a 

confiança e criar condições para decisões de investimento de longo prazo, defendendo que a competitividade de Portugal se constrói 
não apenas através da fiscalidade, mas sobretudo através da estabilidade e da confiança institucional.

IVA na Habitação:  
A Previsibilidade Fiscal como Motor  

da Confiança e do Investimento

do investimento: o capital aceita regras exigen-
tes; aquilo que dificilmente aceita são regras 
imprevisíveis. É por isso que considero esta 
reforma mais relevante pelo sinal institucional 
que transmite do que pela alteração fiscal em 
si. Demonstra uma preocupação crescente em 
reforçar a previsibilidade do sistema, elemento 
indispensável para qualquer economia que pre-
tenda competir pela confiança dos investidores

Os recentes ofícios-circulados vieram refor-
çar a segurança jurídica na aplicação do di-
ploma. Que clarificações considera mais rele-
vantes para os operadores económicos e para 
os profissionais da área?
Costuma-se dizer que uma lei vale tanto quan-

to a forma como é aplicada. Os ofícios-circula-
dos desempenham precisamente essa função: 
aproximar a interpretação administrativa da 
intenção do legislador e promover uma aplica-
ção mais uniforme do regime.
Durante demasiado tempo, parte da inse-

gurança jurídica em Portugal não resultou da 
ausência de legislação, mas da existência de 
interpretações diferentes perante situações 
materialmente idênticas. Para qualquer opera-
dor económico, esse é um fator de risco.
Não estamos apenas a falar de fiscalidade. 

Estamos a falar da capacidade de uma empre-
sa elaborar um plano de negócios, de um 
banco financiar um projeto ou de um inves-
tidor decidir aplicar capital com confiança. 
O princípio da proteção da confiança não é 
uma abstração constitucional. Tem consequên-
cias económicas muito concretas. Sempre que 
um operador consegue antecipar, com razoá-
vel segurança, a forma como a Administração 
aplicará a lei, reduz risco, melhora a capacidade 
de planeamento e toma melhores decisões de 
investimento.
Em Portugal confundiu-se, por vezes, comple-

xidade legislativa com sofisticação regulatória. 
Não são a mesma coisa. Um sistema jurídico 
maduro não é aquele que produz mais normas. 
É aquele em que as normas são suficiente-
mente claras para gerar decisões consistentes. 
Naturalmente continuarão a existir casos que 
exigirão interpretação. O Direito vive dessa rea-
lidade. Mas existe uma diferença muito signifi-
cativa entre interpretar situações excecionais e 
permitir que a incerteza interpretativa se torne 
parte do funcionamento normal do sistema.

De que forma estas alterações poderão in-
fluenciar a atividade das empresas de cons-
trução, promotores imobiliários e investido-
res?
A principal consequência será sentir-se ao nível 

da capacidade de planeamento. Os projetos 
imobiliários desenvolvem-se ao longo de vários 
anos, envolvem financiamento bancário, múlti-
plos intervenientes e investimentos avultados. 
Sempre que existe incerteza fiscal, aumenta 
automaticamente a perceção de risco. E quan-
do aumenta o risco, aumenta igualmente o 
custo do capital
Este é um aspeto frequentemente ignorado. 

Existe uma tendência para olhar para a fiscali-
dade apenas como um custo direto. Na reali-
dade, a previsibilidade fiscal influencia também 
o acesso ao financiamento, a valorização dos 
ativos e a confiança dos investidores. Importa, 
contudo, evitar expectativas irrealistas. Seria 
excessivo afirmar que uma alteração ao regime 
do IVA resolverá, por si só, os desafios estruturais 
do setor imobiliário.
A competitividade resulta da conjugação de 

vários fatores: eficiência no licenciamento, esta-
bilidade regulatória, rapidez da justiça, disponi-
bilidade de financiamento, qualificação da mão 
de obra e enquadramento fiscal. Os mercados 
raramente respondem a soluções isoladas. Res-
pondem, sim, à acumulação consistente de 
boas decisões públicas.

A redução da incerteza fiscal pode constituir 
um fator de dinamização do mercado da ha-
bitação? Que impacto espera na confiança 
dos investidores e dos consumidores?
Sem qualquer dúvida. Aliás, talvez seja impor-

tante desmontar um dos maiores equívocos 
associados ao investimento. Existe a ideia de 
que os investidores escolhem sempre os países 
onde pagam menos impostos. A nossa expe-
riência demonstra precisamente o contrário. 
Na MFG Consultants acompanhamos diaria-
mente investidores provenientes de diversas 
jurisdições e verificamos um padrão muito con-
sistente: a primeira pergunta raramente é quan-
to irão pagar de imposto. 
A primeira pergunta é outra. “Posso confiar que 

as regras que hoje me apresentam continua-
rão a ser aplicadas daqui a cinco ou dez anos?” 
Essa diferença de perspetiva explica muito da 
forma como o investimento internacional ava-
lia o risco. As jurisdições que conseguem atrair 
investimento de forma sustentada não se dis-
tinguem apenas pela fiscalidade. Distinguem-
-se pela qualidade das suas instituições, pela 
estabilidade regulatória e pela previsibilidade 

da atuação administrativa. Os investidores con-
seguem adaptar-se a diferentes níveis de tribu-
tação. Aquilo a que dificilmente se adaptam é à 
incerteza permanente. É precisamente por isso 
que a segurança jurídica deixou de ser apenas 
uma preocupação dos juristas. Hoje é também 
um fator determinante de competitividade eco-
nómica.

Quais são os principais cuidados que empre-
sas e particulares devem ter na aplicação do 
novo regime, de forma a evitar interpretações 
incorretas ou contingências fiscais futuras?
O primeiro cuidado é evitar leituras simplifica-

das da legislação. Sempre que surge uma alte-
ração legal existe uma tendência para procurar 
respostas imediatas: aplica-se ou não se aplica. 
O Direito raramente funciona dessa forma. Cada 
operação possui características próprias e deve 
ser analisada individualmente à luz dos pressu-
postos legais concretos. A documentação assu-
me igualmente um papel determinante. Um 
processo juridicamente bem estruturado não 
serve apenas para cumprir formalidades admi-
nistrativas. Serve para demonstrar que determi-
nada decisão foi tomada com base numa inter-
pretação sólida, consistente e devidamente 
fundamentada.
A nossa experiência demonstra que o investi-

mento realizado na estruturação jurídica inicial 
representa, quase sempre, o custo mais redu-
zido de todo o projeto. Corrigir um problema 
depois de existir é incomparavelmente mais 
oneroso do que prevení-lo.

Considera que o novo enquadramento con-
tribui para estimular a reabilitação urbana e 
o aumento da oferta de habitação? Em que 
medida?
Pode contribuir. Mas devemos resistir à tenta-

ção de atribuir a uma única medida legislativa 
a responsabilidade de resolver um problema 
estrutural.MELISSA GONÇALVES
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O mercado da habitação funciona como 
um sistema onde todas as variáveis estão 
interligadas. 
Fiscalidade, licenciamento, financiamento, 

disponibilidade de solo, custos de constru-
ção, mão de obra especializada e segurança 
jurídica influenciam-se mutuamente.
Se uma destas variáveis melhora, o sistema 

beneficia. Se várias melhorarem em simultâ-
neo, o impacto torna-se significativamente 
mais expressivo. Esperar que uma alteração 
ao regime do IVA resolva, por si só, o pro-
blema da habitação seria sobrevalorizar o 
papel de uma única variável num mercado 
extraordinariamente complexo. Mas seria 
igualmente injusto ignorar o efeito positivo 
que uma maior previsibilidade pode gerar 
nas decisões de investimento. Os mercados 
respondem melhor à consistência do que à 
volatilidade. E a consistência constrói-se ao 
longo do tempo.

Existem ainda aspetos do diploma que 
poderão suscitar dúvidas interpretativas 
ou que mereçam futuras clarificações por 
parte da Autoridade Tributária?
Seria surpreendente que não existissem. 

Nenhuma reforma legislativa consegue 
antecipar todas as situações práticas que 
surgirão durante a sua aplicação. Aliás, 
muitas das melhores clarificações surgem 
precisamente quando a lei começa a ser 
aplicada à realidade. Isso não representa 
uma fragilidade do sistema. Representa a 
sua capacidade de evolução. O importante 
será garantir que essa evolução ocorre atra-
vés de critérios consistentes, transparentes 
e previsíveis.
A litigância fiscal excessiva raramente é um 

sinal de dinamismo económico. Na maioria 
das vezes é apenas um sintoma de que as 
regras poderiam ter sido mais claras. Quan-
to menos espaço existir para interpretações 
contraditórias, menor será o custo econó-
mico da incerteza.

Que impacto poderá este novo regime 
ter na competitividade do setor imobiliá-
rio português e na atração de investimen-
to nacional e internacional?
Portugal continua a reunir características 

muito competitivas enquanto destino de 
investimento como segurança, qualidade 
de vida, integração europeia, infraestruturas, 
capital humano qualificado ou localização 
estratégica. Mas existe um fator menos visí-
vel que influencia profundamente a deci-
são de investimento: a confiança institucio-
nal.Quando trabalhamos diariamente com 
investidores internacionais percebemos 
rapidamente uma diferença interessante. 
Em Portugal discutimos frequentemente 
taxas.
Os investidores internacionais discutem 

previsibilidade. Querem saber se as regras 
permanecerão estáveis, se os procedimen-

tos administrativos serão consistentes, se a 
interpretação da lei dependerá do enquadra-
mento jurídico ou da entidade que aprecia o 
processo. Essa diferença parece subtil. Na rea-
lidade, é ela que distingue as jurisdições que 
conseguem atrair investimento de forma sus-
tentada daquelas que vivem permanentemen-
te da necessidade de criar novos incentivos.
O verdadeiro concorrente de Portugal nunca 

foi outro país. É a incerteza. Sempre que redu-
zimos essa incerteza, reforçamos automatica-
mente a nossa competitividade.

Como avalia o equilíbrio entre os objetivos 
de política fiscal, o incentivo à construção e 
reabilitação de habitação e a necessidade de 
garantir receitas públicas?
Esse equilíbrio constitui um dos maiores desa-

fios de qualquer política pública. O Estado 
necessita naturalmente de arrecadar receita. 
Mas necessita igualmente de criar condições 
para que exista investimento privado, cresci-
mento económico e maior oferta habitacional. 
Estas duas realidades não são incompatíveis.
Pelo contrário. Uma política fiscal inteligente 

não deve ser avaliada apenas pela receita que 

arrecada no presente. Deve igualmente ser 
avaliada pela riqueza que consegue gerar no 
médio e longo prazo.
Quando um sistema jurídico transmite estabi-

lidade, atrai investimento. Quando atrai investi-
mento, gera atividade económica. Quando gera 
atividade económica, aumenta naturalmente a 
base tributária.
É por isso que considero redutor analisar estas 

matérias exclusivamente numa perspetiva con-
tabilística. A política fiscal é também política 
económica. E, cada vez mais, política de com-
petitividade.

Que mensagem gostaria de deixar às empre-
sas, investidores e profissionais que acompa-
nham atentamente esta evolução legislativa e 
procuram adaptar-se ao novo enquadramen-
to fiscal?
Gostaria de deixar uma convicção que resulta 

da nossa experiência diária.
As economias mais competitivas não são 

necessariamente aquelas que têm menos 
impostos. São aquelas onde empresas e inves-
tidores conseguem tomar decisões de longo 
prazo com confiança. A previsibilidade continua 

a ser um dos ativos mais valiosos de qualquer 
sistema jurídico. 
As empresas conseguem adaptar-se a diferen-

tes regimes fiscais. Conseguem adaptar-se a 
ciclos económicos adversos e ao aumento dos 
custos de financiamento.
Aquilo a que dificilmente conseguem adaptar-

-se é à incerteza permanente. Na MFG Consul-
tants acreditamos que a segurança jurídica não 
constitui apenas um princípio do Estado de 
Direito. Constitui uma verdadeira infraestrutura 
económica invisível.
Tal como ninguém investiria num país sem 

tribunais independentes, sem estabilidade ins-
titucional ou sem regras claras, também é difícil 
esperar investimento sustentável onde a previ-
sibilidade jurídica não existe.
No Direito dizemos frequentemente que a 

segurança jurídica protege direitos. Na econo-
mia, protege investimento. Na prática, prote-
ge a capacidade de um país crescer de forma 
sustentável. É por isso que acredito que a com-
petitividade de Portugal não começará nunca 
na taxa de IVA. Começará sempre na confiança 
que conseguimos transmitir a quem decide 
investir. ▪


